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TERMO DE REFERÊNCIA 
(Inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 
Unidade Administrativa de Origem: Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de 
Urgência e Emergência do Leste de Minas - CONSURGE 
 

Titular Responsável: Heverton da Silva Nunes 
Cargo: Coordenador do Núcleo de Educação Permanente 
Meta: Suprir em tempo hábil as demandas deste Consórcio/CONSURGE. 
Lei de Regência: Lei Federal nº. 14.133/2021 
Modalidade de Aquisição: Dispensa Eletrônica, previsto no artigo 75, II da Lei Federal no 

14.133/2021.  
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.  

 
Participação de Consórcios ou Empresas Estrangeira: não será permitida a participação 

de Consórcios e empresas estrangeiras, considerando que se trata de item comum de 
mercado, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado. É 
bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua 
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de contratos desta natureza, o que não 
tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.  

 
1 - INTRODUÇÃO 

 
Termo de Referência é o documento da fase interna do processo em que o demandante 
descreve com detalhes o objeto que pretende contratar, com elementos necessários e 
suficientes da justificativa para a sua contratação, à verificação da compatibilidade da despesa 
com a disponibilidade orçamentária, ao julgamento e classificação das propostas, à definição: 
do prazo de execução do contrato, da estratégia de suprimento, dos métodos de fornecimento 
ou de execução do serviço. 
 
Este Termo de Referência visa a orientar a contratação, por menor preço global, de empresa 
especializada para futura e eventual aquisição/confecção de cabeça de vestir, masculino e 
feminino, modelo SAMUZINHO, destinados a atender as demandas do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência e Emergência do Leste de Minas – CONSURGE 
A finalidade do presente Termo de Referência é apresentar as etapas construtivas, bem como 
demonstrar elementos capazes de delimitar, de forma clara, concisa e objetiva, características 
dos serviços a serem contratados. 
 
A Coordenação do Consórcio/CONSURGE, por meio deste Termo de Referência, tem por 
finalidade atender o disposto na legislação vigente concernente às contratações públicas, em 
especial ao Artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e aos dispositivos do art. 6º 
inciso XXV da Lei Federal nº. 14.133/21, bem como, normatizar, disciplinar e definir os 
elementos que nortearão o credenciamento de pessoa jurídica para as obras, nos termos do 
objeto supracitado. 
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A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e o Consórcio/CONSURGE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
 
A contratação atenderá aos princípios da eficiência e da celeridade, atendendo ao interesse 
público envolvido. 
 
Estabelece também normas gerais e especificas, métodos de trabalho e padrões de conduta 
para os serviços descritos e deve ser considerado como complementar às demais exigências 
do processo licitatório e dos documentos contratuais. 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. Do Objeto - Contratação de empresa especializada para futura e eventual 

aquisição/confecção de cabeça de vestir, masculino e feminino, modelo SAMUZINHO, 
destinados a atender as demandas do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de 
Urgência e Emergência do Leste de Minas – CONSURGE, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste intrumento: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM  UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

1 

Cabeça de vestir, masculino,  modelo 
SAMUZINHO com cor na tonalidade 
preta com as seguintes 
especificações mínimas: Modelada 
em resina sintética com mantas 
acrílicas, acabamentos em massa 
plástica, pintura automotiva, cabelo 
com tecidos de pelúcias especiais, 
abertura nos olhos com tela acrílica e 
para maior comodidade do animador 
que irá vestir a fantasia colocamos um 
capacete anatômico que se molda 
conforme o tamanho da cabeça do 
animador. Será colocado um 
ventilador cooler no interior da cabeça 
para favorecer a circulação do ar. 
Tamanho aproximado: Altura 60 
cm,Largura 50x50. 

Und 1 R$ 7.193,00 R$ 7.193,00 

2 

Cabeça de vestir, feminino, modelo  
SAMUZINHA com cor na tonalidade 
branca e cabelos loiros, nas seguintes 
especificações mínimas: Modelada 
em resina sintética com mantas 
acrílicas, acabamentos em massa 
plástica, pintura automotiva, cabelo 
com tecidos de pelúcias especiais, 
abertura nos olhos com tela acrílica e 
para maior comodidade do animador 
que irá vestir a fantasia colocamos um 
capacete anatômico que se molda 
conforme o tamanho da cabeça do 
animador. Será colocado um 
ventilador cooler no interior da cabeça 

Und 1 R$ 7.193,00 R$ 7.193,00 
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para favorecer a circulação do ar. 
Tamanho aproximado: Altura 60 
cm,Largura 50x50. 

VALOR TOTAL  R$ 14.386,00 

 
Obs.: O produto dever ser entregue no endereço do Almoxarifado do Consórcio, que fica 

sediado na Rua Rua Pedro Lessa, 126 – Bairro de Lourdes, na cidade de Governador 
Valadares, Estado de Minas Gerais – CEP:35.030-440.  
 
2.2. Custo estimado - O custo estimado total da contratação é de R$ 14.386,00 (quatorze 
mil trezentos e oitenta e seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 
2.3. O valor unitário dos itens foi obtido por meio de proposta de preços realizada e apurada 
por essa unidade requisitante, e representa o menor preço proposto, pelos fornecedores, a 
saber:  INDUSTRIA DOS BONECOS ARTESANAIS FERREIRA LTDA – 
CNPJ:11.145.23/0001-76; SHEILA CARDOSO DE FREITAS - CNPJ:29.634.115/0001-10; 
ALEXANDRE LIMA QUEIROGA - CNPJ:25.294.320/0001-22. 
 
2.4. Do Prazo  - O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses a partir da 
data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
3 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
Considerando a natureza do objeto esse não se enquadra como sendo bem de luxo. Sendo 
assim, os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, com características e 
especificações usuais de mercado. Por se tratar de serviço comum, a contratação será 
realizada, preferencialmente, por Dispensa de Licitação. 
 
Os bens a serem adquiridos possuem natureza comum pelo fato de sua escolha poder ser 

feita tão somente com base nos preços ofertados face as especificações usuais e não 
necessitam de avaliação minuciosa, pois são encontrados facilmente no mercado.  
 
É considerado bem comum, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal no 14.133 de 
2021: 
 

"XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado;" 

 
A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre entes que caracteriza pessoalidade e 
subordinação direta.  
 
O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da data de assinatura do 
Contrato Administrativo, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
Faz-se necessária a presente contratação de empresa especializada para atender a demanda 
do Núcleo de Educação Permanente deste Consórcio. O trabalho da empresa contratada deve 
estar alinhado e subordinado aos objetivos estratégicos do consórcio.  
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Como dever, a licitação tem um sentido vinculante ao de regra. O que caracteriza uma regra 
é a sua predominância sobre outro modo de agir. A regra da licitação é uma regra de ação, 
preponderante. Ao configurar o dever, o constituinte foi claro e não deixou dúvidas em relação 
ao que desejava. A validade do contrato, como instituto jurídico, está diretamente relacionada 
ao cumprimento de um dever. Um dever que não pode ser afastado quer pela atividade 
legislativa, quer pela administrativa.  
 
A licitação é um procedimento administrativo que se traduz em uma série de atos, que 
obedecem a uma sequência determinada pela Lei, e tem por finalidade a seleção de uma 
proposta, de acordo com as condições previamente fixadas e divulgadas, em razão da 
necessidade de celebrar uma relação contratual. A licitação, assim, tem uma finalidade 
imediata e outra mediata. A imediata é a seleção de uma proposta vantajosa, segundo 
condições prévias e objetivamente fixadas. A mediata é a celebração do contrato.   
 
Nossa Constituição, em seu artigo 37, inciso XXI, estabelece a obrigatoriedade de realização 
de processo licitatório sempre que a Administração Pública pretender contratar obras e 
serviços ou realizar compras e alienações, salvo os casos especificados na legislação. Com 
efeito, a obrigatoriedade da licitação constitui regra, afigurando-se excepcional à contratação 
direta, que somente pode ser efetuada nas hipóteses estritamente previstas em Lei.  
 
4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
Ensinar as crianças as noções básicas através da prática de primeiros socorros, informando 
sobre as atividades de urgência e emergência realizadas pelo SAMU, promovendo assim, 
ações sociais para a conscientização de toda a população sobre o risco de brincadeiras como 
os TROTES e a importância do respeito à vida, além de ensinar como e quando acionar o 
serviço 192. No foco principal, deve estar a divulgação das atividades institucionais, com 
ênfase no apoio às ações do consórcio. 
 
5 - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

5.1. O prazo de entrega dos objetos é de 15 (quinze) dias, contados do(a) recebimento da 
solicitação do pedido, que será enviado via e-mail e/ou WhatsApp, pela contratada. 
 
5.2. Os serviços serão conferidos provisoriamente, pelo(a) responsável de acompanhar e 
fiscalizar o contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
5.3. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser retirados e 
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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5.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado. 

 
5.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante. 

 

5.7. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.; 

 

5.8. O custo referente ao transporte dos equipamentos coberto pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado; 

 

5.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual; 

 

5.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertado, vinculam a Contratada; 

 

5.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

 

5.12. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
6.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus 
anexos; 
 

6.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Dispensa e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 

6.3. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

 
6.4. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa e seus anexos. 
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6.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. a contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
7.2. executar o objeto conforme especificação nas notas de autorização de fornecimento, 
de prazos como consta no Termo de Referência e seus anexos. 

 

7.3. corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, quando o objeto 
não atender ao solicitado em ordem de serviço. 

 
7.4.  comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

 
7.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
 
8 - SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa , 
uma vez que, em pesquisa de mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser 
prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande 
especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal 
execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e 
economicamente para a administração pública. 
 
9 - CONTROLE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
Nos termos do art. 117 Lei Federal n° 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto o coordenador do Núcleo de Educação 
Permanante, Heverton da Silva Nunes. 
 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 a 121 da Lei 
Federal n° 14.133 de 2021. 
 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
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das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 115, 
caput). 

 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei Federal n° 
14.133/2021, art. 119). 

 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal n° 
14.133/2021, art. 120). Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal n° 
14.133/2021, art. 121, caput). 

 
A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei Federal n° 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

 
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser verificada a situação fiscal da 
contratada, sendo no mínimo: Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) 
e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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10 - PAGAMENTO 
 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
definitivo, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, ou boleto ou ainda o pix do contratado.  
 
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 

 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa. 

 
Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
11 -  REAJUSTE 
 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.   
 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12 - GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 
Não será exigida garantia de execução para este objeto pois mediante análise da 
complexidade técnica e riscos envolvidos, não envolvendo recursos humanos e outros 
recursos materiais e/ou equipamentos e, consequentemente, não ocasiona responsabilidade 
subsidiária deste Consórcio/Consurge. Dessa forma, pode-se inferir que o risco é mínimo para 
a Administração. 
 
13 - INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS - Comete infração administrativa o fornecedor que 

cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais 
sejam: 
 
13.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
13.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
13.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
13.4. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

 
13.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

 
13.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
13.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

 
13.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
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13.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

13.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

13.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação. 
 

13.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

13.13. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 
 
14 - SANÇÕES - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
 
14.1. Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
14.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações discriminadas 
nos dos subitens anteriores; 

 
14.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens anteriores deste Termo de 
Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
14.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos 
subitens anteriores deste Termo de Referência, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave. 
 
14.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

14.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

14.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 

14.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

14.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
 

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada caso tenha ou será cobrada 
judicialmente. 
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14.7. A aplicação das sanções previstas neste termo, não exime em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
14.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao proposta/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
15 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘h’, da Lei Federal nº 14.133/2021)  
 

15.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta - O fornecedor será selecionado 
por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese 
do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
15.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais (art. 91, §4º da 
Lei Federal n° 14.133/21), tais como: 

 
15.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 
15.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 
15.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
15.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

16 - DA HABILITAÇÃO. 
 
16.1. Habilitação Jurídica: 

 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 

 
f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 1.8. 

 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
16.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

 
a) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, 
obtido no site da fenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos ou 
Positiva com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), a 
qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei Federal nº 7.212/1991; 

 
c) Com base nas informações obtidas através do portal da Receita Federal na internet 
(site: www.portal.fazenda.gov.br), a partir do dia 03/11/2014, passou a não existir mais a 
emissão de certidão específica relativa a Contribuições Previdenciárias para CNPJ, ou seja, o 
contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta 
PGFN/RFB, emitidas antes da referida data e dentro da validade nelas indicados, deverá 
apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas umas das certidões ainda no 
prazo de validade, terá que emitir a nova certidão que entrou em vigência, esta que abrange 
todos os créditos tributários federais administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB) e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme inciso V, do artigo 7º, da Lei Federal n.º 
8.036, de 11 de maio de 1990, a saber: 
 

Art. 7º À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, cabe:  
 
(...); 
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V - emitir Certificado de Regularidade do FGTS; 

 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto deste processo; 

 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 
16.3. Qualificação Econômico-Financeira 

 
a) Certidão negativa de pedido de falência, recuperação de crédito ou insolvência civil, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) 
dias do certame, se outro prazo não constar do documento. No caso de sociedade(s) civil(s), 
deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. No caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar 
certidão de objeto e pé, esclarecendo o posicionamento da(s) ação(ões); 
 
b) Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial 
se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação 
pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a 
aptidão econômica e financeira para o certame. 
 
16.4. Qualificação Técnica 

 
16.4.1. Comprovação de aptidão para a execução do objeto da contratação em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 
 
16.5. Declarações 

 
16.5.1. Como condição para participação na Dispensa Eletrônica, a Licitante assinalará “Sim” 

Ou “Não” em campo próprio do Sistema Eletrônico (Plataforma Licitar Digital), relativo ás 
seguintes Declarações, constantes na referida plataforma. 
 
17 - GARANTIA CONTRATUAL 
 
17.1. A Contratada garante qualidade em todo objeto do presente instrumento, valendo esta 

cláusula como certificado, a qual poderá ser invocada a qualquer tempo. 
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18 - DA PROPOSTA 
 
18.1. Para concretizar a contratação/aquisição, deverá ser preenchida proposta via sistema 
de dispensa eletrônica, bem como valor unitário e total.  
 
18.2. Será admitida a formulação de lances, nos moldes do Aviso de Contratação. 

 
18.3. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, a saber: 
 
a) Propostas com preços inferiores a esses parâmetros deverão ser objeto de diligência e, 
dessa forma, caberá à empresa licitante comprovar a exequibilidade de seus preços. Assim, 
a Administração poderá afastar as contratações por preços excessivamente reduzidos que 
prejudicam sobremaneira o atendimento das demandas públicas; 
 
b) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 
 
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
18.4. É vedado à licitante identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no 
decorrer da sessão da Dispensa Eletrônica, sob pena de desclassificação. 

 
19 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Nos termos do art. 150 da Lei Federal n° 14.1333/21, 

que determina acerca da indicação dos créditos orçamentários para pagamento, informamos 
que as despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do ano de 2024. 
 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
  

      DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA FONTE 

99.01.02.10.302.0053.2005.3.3.90.30.00 - F 
076 

Manutenção Operacional Nep- Consurge 1.659 – Outros 
Recursos Vinc. Á 

Saúde – Seviços de 
Material de Consumo 

Material de Consumo 

 
Salientamos ainda que tal despesa será totalmente empenhada no exercício de 2024 e que 
não ficarão parcelas remanescentes a serem empenhadas nos exercícios seguintes. 
 
Portanto, não haverá impacto orçamentário nos exercícios seguintes. 
 
Também certificamos que há disponibilidade financeira para a prestação dos serviços e terão 
como fontes de recursos, devidamente prevista no orçamento do Consórcio/CONSURGE. 
 

 
FONTE DE RECURSOS 

 

BANCO / No FONTE DE RECURSO / SICOM AGÊNCIA E CONTA CORRENTE 

BRASIL AG: 0166-x / Conta Corrente: 110.015-7 
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Caixa Econômica 
Federal 

1.500 - Recursos não vinculados de 
impostos 

AG: 0116 / Conta Corrente: 692-0 

 
20 - CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS (SUSTENTABILIDADE): 
 
20.1. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com 

o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento.  
 
20.2. Ademais, pelo valor estimado, trata-se de aquisição destinada a microempresas e 

empresas de pequeno porte, o que favorece o desenvolvimento econômico, inclusive.  
 
21 - DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
Qualquer tolerância do Consurge quanto a eventuais infrações não implicará renúncia a 
direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente. Cumprir e fazer 
cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostos por este Termo de Referência. 
 
Esse Termo de Referência encontra-se em harmonia com ao disposto das alíneas do inciso 
XXIII do art. 6º da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
22 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Deverá ser exigida prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do licitante, 
que seja pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
A Contratada não poderá alegar desconhecer dificuldades, características ou obstáculos como 
justificativos para acréscimos de preço e prazo, uma vez que os serviços a serem executados 
foram informados incialmente junto a obtenção das cotações de preços. 
 
Governador Valadares/MG, 08 de julho de 2024.  
 
 
 
 

______________________________ 
HEVERTON DA SILVA NUNES                        

Coordenador do NEP 
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